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RGPD – Regulamento Geral de Protecção de Dados 

Exercício do dever de informação 

A partir de 25 de Maio de 2018 passa a ser aplicável o Regulamento Geral sobre a Protecção de 

Dados Pessoais – Regulamento nº2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de 

Abril de 2016, que estabelece as regras relativas à protecção, tratamento e livre circulação dos 

dados pessoais das pessoas singulares e que se aplica directamente a todas as entidades que 

procedam ao tratamento desses dados, em qualquer Estado Membro da União Europeia, 

nomeadamente Portugal. 

Desde sempre que FERNANDO ARAÚJO – CONTABILIDADE E GESTÃO, LDA. tem o maior 

respeito pelos dados pessoais que lhe são confiados, pelo que o Regulamento Geral de 

Protecção de Dados vem confirmar os procedimentos de privacidade e segurança que 

FERNANDO ARAÚJO – CONTABILIDADE E GESTÃO, LDA. adopta desde sempre. 

Os dados recolhidos impõem ao Responsável do Tratamento ao fornecimento das informações 

constantes do art. 14.º do RGPD, as quais se consideram prestadas pela leitura do presente 

documento. 

Os seus dados serão tratados por FERNANDO ARAÚJO – CONTABILIDADE E GESTÃO, LDA. 

Querendo, poderá contactar com o nosso responsável através dos seguintes meios:  

 

 FERNANDO ARAÚJO – CONTABILIDADE E GESTÃO, LDA. 

 Rua Fernando Pessa, nº2, 2040-353 Rio Maior – Portugal 

 

 Endereço da entidade responsável pelo tratamento de dados: 

 fernandodearaujo@sapo.pt 

 

O presente tratamento dos dados das entidades a quem prestamos serviços, destina-se ao 

cumprimento das obrigações jurídico-legais inerentes, transmitindo-os nas plataformas oficiais ou 

exigíveis, nomeadamente à Segurança Social, Autoridade Tributária (AT), Autoridade para as 

condições do trabalho (ACT), Fundo de Compensação do Trabalho (FCT), Seguradoras de 
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acidentes de trabalho, Empresas de Segurança e Saúde no Trabalho e outras entidades, 

públicas ou privadas, a quem devam ser feitas comunicações legalmente exigíveis ou, 

relativamente às quais, haja um interesse legítimo mútuo, bem como para controlo da qualidade 

do serviço e envio de informações de carácter útil à prossecução da actividade dos nossos 

clientes. 

 

Todos os dados pessoais serão conservados apenas durante o período legalmente obrigatório, 

respeitando a sua conservação, as garantias de sigilo e confidencialidade preconizadas pelo 

RGPD. 

 

A nossa legitimidade para proceder ao presente tratamento encontra-se prevista no n.º 1 do art.º 

6.º do RGPD. 

 

Dispõe V. Ex.ª do direito de solicitar ao responsável pelo tratamento acesso aos dados pessoais 

que lhe digam respeito, bem como a sua retificação ou o seu apagamento, e a limitação do 

tratamento no que disser respeito ao titular dos dados, ou do direito de se opor ao tratamento, 

bem como do direito à portabilidade dos dados, podendo para o efeito solicitar documento 

especifico para o exercício desse direito. 

 

Pode, V. Ex.ª, retirar o consentimento para o presente tratamento, em qualquer altura, sem 

comprometer a licitude do tratamento efetuado com base no consentimento propriamente dito, 

sempre que o tratamento dos dados se baseie no consentimento do titular ou seja necessário 

para efeitos do cumprimento de obrigações e do exercício de direitos específicos do responsável 

pelo tratamento ou do titular dos dados, os interesses legítimos prosseguidos pelo responsável 

pelo tratamento ou por terceiros. 

 

Caso considere ter sido violado o RGPD poderá apresentar reclamação a uma autoridade de 

controlo.  

 

 

        Rio Maior, 24-05-2018 

                                                                                                                           


